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Juiz do Supremo acusado de
copiarWikipédia em acórdão
Denúncia Conselho Superior daMagistratura recebeu queixamas acaboupor arquivar
o processo disciplinar Em causa umadecisão de extradição de umneonazi em 2012

FILIPA AMBRÓSIO DE SOUSA

Ojuiz conselheiro José SantosCabral ma
gistrado do SupremoTribunal de Justiça
STJ eex diretornacional da PolíciaJudiciá
ria PJ foi alvo de uma denúnciade plágio
de excertos daWikipédia que terá usado
para fundamentarumadecisão judicial

O Conselho Superior da Magistratura
CSM órgão que fiscalizadisciplinarmen
te a atividade dosjuizes recebeu uma quei
xa a que oDN teve acesso emque é relatada
a alegada transcrição na íntegra de três pa
rágrafos da página negacionismo do Holo
causto da versão portuguesa daenciclopé
dia online E mais ainda de dois parágrafos
transcritos no acórdão tambémrelativos ao
Holocausto e com origemnamesma fonte
Fonte essa que não é referida na decisão ju
dicial datada dejulho de2012 e commaisde
50 páginas
Contactado pelo DN o juiz conselheiro

Santos Cabral considera que a queixa não
tem fundamento Os parágrafos emcausa
presumo que dois numa decisão de 52 fo
lhas correspondema um lugar comum na
maioria dos textos estrangeiros que se refe
rem ao negacionismo do Holocausto do
povo judeu explica o magistrado judicial
negando assimqualquer cópia do site de
informação O antigodiretordaPolíciaJudi
ciária acrescenta que mesmo aWikipédia
temparágrafos em que cita outros autores
Poderão ser osmesmos autoresque eucon
sultei

Segundo fonte doCSM a queixa acabou
por ser arquivada em setembro deste ano
por se considerar não haver fundamento
disciplinarparadar seguimento à queixa
Em causa não estará a fundamentação da
decisãodojuizmas simo facto denão terem
sido referidos nem colocados entre aspas
os textos que segundo a denúncia foram
transcritos

Oacórdão em causa remontaao ano pas
sado quando o STJ aprovou a extradição de
Gerhard Ittner de 54 anos um intelectual
neonazi que andavafugido dajustiçaalemã
há anos e que foi detido em abril de 2012
em Beja Do acórdão resulta que o tribunal
superiorentendeu que os factos pelos quais
este fora condenado naAlemanha decla
rações públicas que negavam oHolocausto
nazi também são puníveis pela lei portu

guesa Facto inéditonajurisdição portugue
sa e emque emcausaestá o equilíbrio entre
a liberdadede expressão o delito deopinião
eaa proteção dos direitoshumanos
Até aqui nenhumadecisão judicial ha

via sido tomada neste sentido fazendo crer
que este acórdão colocou Portugal na lista
de países que na prática criminalizam o
negacionismo do Holocausto Adecisão ju
dicial defende a liberdade de expressão
como fundamento essencial numa socie

dade democrática mas não é nem pode
ser a possibilidade de um exercício sem
quaisquerlimites alheio à possibilidade de
colisão com outros valores de igual ou su
perior dignidade constitucional explica o
relatordo acórdão

Omagistrado foi diretor nacional da PJ
de 2004 a 2006 e foi nomeado para o STJ
logo a24 dejunho de 2005 Nasceu em 1950
emPeniche e licenciou se emCoimbra em
1973 Foi ainda inspetorjudicial

Três magistrados afastados da função em 2012
dados OConselho SuperiordaMagistratu
ra CSM aplicou 26 penas disciplinares a
magistrados no ano passado Nasequência
dessas averiguações disciplinares trêsjuizes
acabarampor ser afastados da função Esta
éamais grave emais rarapena aplicadapelo
Conselho Superior daMagistratura quejá
em 2011 decidira expulsar igual número de
magistrados
Nototal oConselho órgãoquefiscalizaa

atividade dos juizes emPortugal liderado

pelopresidentedoSupremo Tribunal de Jus
tiça instaurou 40 processos disciplinares
delestendo resultadoa aposentação compul
sivade trêsmagistrados a suspensão decin
co sendoque umase traduziunumatransfe
rênciade tribunal Namaioriadosprocessos
disciplinares 55 dos casos foramapenas
aplicadasmultas aojuizes avaliadospor este
órgão No âmbito da sua função disciplinar
oCSMprocedeà realização deaveriguações
sindicâncias inquéritos eprocessosdiscipli

nares Durante todo o ano passado foram
instaurados40procedimentosdisciplinares
etodos concluídospelosmembros do Con
selho E cindojuizes tiveram a classificação
de medíocre ao longo do ano

No ano passado também 26 processos
disciplinares foram apreciadospelo Conse
lho Superior doMinistério Público relativo
àatuação profissional dos procuradores E
tambémamaioriaresultaram empenas de
multa FA S
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